
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 604.217 - GO (2014/0277538-4)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : SAETA INDUSTRIA E COMERCIO ELETROELETRONICO LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE VALOR PAGO, 

AO EMPREGADO, A TÍTULO DE ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE, DE 

INSALUBRIDADE, NOTURNO E DE TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES 

DO STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A questão da incidência de contribuição previdenciária patronal, sobre o valores pagos a 

título de adicional noturno e de periculosidade, já foi objeto de julgamento, no Recurso 

Especial 1.358.281/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, restando, assim, 

plenamente pacificada nesta Corte, que concluiu que tais verbas detêm caráter 

remuneratório, sujeitando-se, portanto, à incidência de contribuições previdenciárias.

II. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional de insalubridade integra 

o conceito de remuneração e sujeita-se à incidência de contribuição previdenciária. 

Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 637.563/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/05/2015; AgRg no REsp 1.518.089/PR, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/05/2015.

III. Também devem incidir as contribuições previdenciárias sobre o adicional de 

transferência, tendo em vista que "a orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos 

análogos, firmou-se no sentido de que o adicional de transferência possui natureza 

salarial, conforme firme jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, pois, da leitura 

do § 3º do art. 469 da CLT, extrai-se que a transferência do empregado é um direito do 

empregador, sendo que do exercício regular desse direito decorre para o empregado 

transferido, em contrapartida, o direito de receber o correspondente adicional de 

transferência" (STJ, AgRg no REsp 1.474.581/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2014).

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. 
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A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região), os Srs. Ministros  Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 604.217 - GO (2014/0277538-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto por SAETA INDÚSTRIA E COMÉRCIO ELETRÔNICO LTDA., contra decisão 

de minha lavra, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Agravo, interposto por SAETA INDUSTRIA E COMERCIO 

ELETROELETRONICO LTDA, contra decisão que inadmitiu seu 

Recurso Especial, este interposto com base na alínea a, do 

permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região, assim ementado:

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAIS DE 

PERICULOSIDADE, DE INSALUBRIDADE, DE HORAS-EXTRAS, 

DE TRANSFERÊNCIA E NOTURNO. INCIDÊNCIA.

1. Acerca da prescrição do direito de pleitear repetição de 

indébito dos tributos lançados por homologação, ressalto que o 

Pleno do Supremo Tribunal Federal, em recente julgamento 

(RE 566621/RS, Rel. Min. ELLEN GRACIE, trânsito em julgado 

em 17/11/2011, publicado em 27/02/2012), com aplicação do 

art. 543-B, do CPC (repercussão geral), com eficácia 

vinculativa, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º, 

segunda parte, da LC nº 118/2005, decidindo pela aplicação da 

prescrição quinquenal para a repetição de indébito, às ações 

ajuizadas a partir de 09 JUN 2005, que é o caso em apreço.

2. Incide contribuição previdenciária sobre os adicionais 

noturno, de insalubridade e de periculosidade, vez que tais 

verbas possuem caráter salarial (Precedentes: AGRESP 

200701272444, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, 

02/12/2009; RESP 200802153302, BENEDITO GONÇALVES, 

STJ - PRIMEIRA TURMA, 17/06/2009; AGTAG 

2009.01.00.026620-0/BA; Rel. Des. Federal LUCIANO 

TOLENTINO AMARAL; Sétima Turma; data da decisão: 

03/11/2009; publicação/ fonte: 13/11/2009 e-DJF1 p. 269; 

AGTAG 2009.01.00.031209-5/DF, Rel. Desembargador 

Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma,e-DJF1 p.627 

de 11/12/2009; AC 200234000048541. Relator(a) 

DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL 

Sigla do órgão TRF1 Órgão julgador SÉTIMA TURMA Fonte 
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e-DJF1 DATA:21/11/2008 PAGINA:1080).

3. Firmou-se no Colendo STJ e nesta Corte o entendimento no 

sentido da legalidade da incidência da contribuição 

previdenciária sobre horas extras dos empregados regidos pela 

CLT. (AgRg no Ag 1330045/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 25/11/2010; 

AgRg no REsp 1178053/BA, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 

19/10/2010; REsp 1149071/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 22/09/2010; 

AMS 0043837-40.2010.4.01.3800/MG, Rel. Desembargador 

Federal Reynaldo Fonseca, Sétima Turma,e-DJF1 p.288 de 

23/09/2011; AC 2007.34.00.018064-0/DF, Rel. Desembargador 

Federal Leomar Barros Amorim de Sousa, Oitava 

Turma,e-DJF1 p.344 de 20/11/2009 e AC 

2002.34.00.040690-7/DF, Rel. Desembargador Federal 

Luciano Tolentino Amaral, Conv. Juiz Federal Rafael Paulo 

Soares Pinto (conv.), Sétima Turma,DJ p.61 de 29/09/2006)

4. Quanto ao adicional de transferência, a Segunda Turma do 

STJ vinha adotando entendimento de que o referido adicional 

teria natureza indenizatória. Contudo, recentemente, passou 

aquela c. Turma a entender que a citada verba possui natureza 

salarial (REsp 1217238/MG, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 

03/02/2011). Na mesma linha, vem entendendo esta e. Corte 

(AC 0058128-81.2010.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR 

FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, SÉTIMA TURMA, 

e-DJF1 p.1660 de 05/10/2012).

5. Em relação ao tema, vinha posicionando-me pela não 

incidência da contribuição previdenciária sobre a verba 

questionada. Todavia, em razão dos citados precedentes do c. 

STJ e desta e. Corte, que esclarecem acerca da natureza 

remuneratória de tal verba, há de se reconhecer a legalidade 

da incidência da contribuição previdenciária patronal sobre o 

adicional de transferência.

6. Apelação não provida. Sentença mantida' (fls. 223/224e). 

Alega-se, nas razões do Recurso Especial, violação ao art. 22, I, da 

Lei 8.212/91. Sustenta a recorrente, em síntese, a impossibilidade de 

incidência de contribuições previdenciárias sobre valores pagos a 

título de adicionais de horas-extras, noturno, de periculosidade e de 

transferência, porquanto consistiriam em verbas de natureza 

indenizatória (fls. 235/253e).  
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Apresentadas as contrarrazões (fls. 261/271e), foi o Recurso 

Especial inadmitido, pelo Tribunal de origem (fl. 274/275e).

Daí a interposição deste Agravo (fsl. 295/312e).

O presente recurso não merece prosperar.

Deve-se ressaltar, inicialmente, que o entendimento pela 

incidência de contribuições previdenciárias sobre os valores 

pagos a título de adicional de horas-extras, noturno e de 

periculosidade restou consolidado no julgamento do Recurso 

Especial Repetitivo 1.358.281, julgado perante a 1ª Seção 

desta Corte, e noticiado no Informativo de Jurisprudência do STJ n. 

540, de 28/05/2014, recebendo a seguinte ementa, ainda pendente 

de publicação: 

'DIREITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS TRABALHISTAS. 

RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 

8/2008-STJ). 

Estão sujeitas à incidência de contribuição 

previdenciária as parcelas pagas pelo empregador a 

título de horas extras e seu respectivo adicional, bem 

como os valores pagos a título de adicional noturno e de 

periculosidade. Por um lado, a Lei 8.212/1991, em seu art. 

22, I, determina que a contribuição previdenciária a cargo da 

empresa é de 'vinte por cento sobre o total das remunerações 

pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, 

aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe 

prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer 

que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais 

sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de 

reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, 

quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de 

serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de 

convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença 

normativa'. Por outro lado, o § 2° do art. 22 da Lei 8.212/1991, 

ao consignar que não integram o conceito de remuneração as 

verbas listadas no § 9° do art. 28 do mesmo diploma legal, 

expressamente exclui uma série de parcelas da base de cálculo 

do tributo. Com base nesse quadro normativo, o STJ 

consolidou firme jurisprudência no sentido de que não sofrem a 

incidência de contribuição previdenciária 'as importâncias 

pagas a título de indenização, que não correspondam a 

serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador' 

(REsp 1.230.957-RS, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, 
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submetido ao rito do art. 543-C do CPC). Nesse contexto, se a 

verba trabalhista possuir natureza remuneratória, 

destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua 

forma, ela deve integrar a base de cálculo da contribuição. 

Desse modo, consoante entendimento pacífico no âmbito da 

Primeira Seção do STJ, os adicionais noturno e de 

periculosidade, as horas extras e seu respectivo adicional 

constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual 

se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária. 

Precedentes citados: REsp 1.098.102-SC, Primeira Turma, DJe 

17/6/2009; e AgRg no AREsp 69.958-DF, Segunda Turma, DJe 

20/6/2012' (STJ, REsp 1.358.281-SP, Rel. Min. Herman 

Benjamin, julgado em 23/4/2014). 

De outra parte, no que diz respeito aos adicionais de 

periculosidade e transferência, tem o Superior Tribunal de 

Justiça se manifestado no sentido de que tais quantias 

possuem natureza remuneratória, devendo, sobre eles, incidir 

as  contribuições previdenciárias. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: 

ADICIONAIS DE HORAS-EXTRAS, NOTURNO, 

INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E TRANSFERÊNCIA.

1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP 

(Rel. Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), 

aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, 

pacificou orientação no sentido de que incide contribuição 

previdenciária (RGPS) sobre as horas extras e respectivo 

adicional, e sobre os adicionais noturno e de periculosidade 

(Informativo 540/STJ).

2. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o 

adicional de insalubridade integra o conceito de 

remuneração e se sujeita à incidência de contribuição 

previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. 

Min. Castro Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 

957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 

2.12.2009).

3. A orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos 

análogos, firmou-se no sentido de que o adicional de 
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transferência possui natureza salarial, conforme firme 

jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, pois, da 

leitura do § 3º do art. 463 da CLT, extrai-se que a 

transferência do empregado é um direito do empregador, 

sendo que do exercício regular desse direito decorre 

para o empregado transferido, em contrapartida, o 

direito de receber o correspondente adicional de 

transferência (REsp 1.217.238/MG, 2ª Turma, Rel. Min. 

Mauro Campbell Marques, DJe de 3.2.2011; AgRg no REsp 

1.432.886/RS, 2ª Turma, Rel. Min. OG Fernandes, DJe de 

11.4.2014).

4. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 

1.474.581/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2014).

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÕES 

GENÉRICAS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE 

CÁLCULO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, 

HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS PERMANENTES.

1. Não se conhece de recurso especial por suposta violação do 

art. 535 do CPC se a parte não especifica o vício que inquina o 

aresto recorrido, limitando-se a alegações genéricas de 

omissão no julgado, sob pena de tornar-se insuficiente a tutela 

jurisdicional.

2. Integram o conceito de remuneração, sujeitando-se, 

portanto, à contribuição previdenciária o adicional de 

horas-extras, adicional noturno, salário-maternidade, 

adicionais de insalubridade e de periculosidade. 

Precedentes.

3. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no AREsp 

69.958/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 20/06/2012).

Ora, estando o acórdão recorrido em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte, deve ser aplicada ao caso a 

Súmula 83/STJ, segundo a qual 'não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida'. Ressalte-se 

que este enunciado é plenamente aplicável ao Recurso Especial 

interposto com base na alínea a do permissivo constitucional. Nesse 

sentido: STJ, AgRg no Ag 1275231/MG, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 29/11/2010; 

STJ, AgRg no REsp 1005707/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
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MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe de 26/05/2008).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo, com fundamento no 

art. 544, § 4º, II, a, do CPC" (fls. 337/341e).

Inconformada, a parte agravante alega que não deve incidir a contribuição 

previdenciária sobre os valores pagos a título de adicionais de insalubridade, de 

periculosidade, de transferência e noturno, pelo fato de que "todos estes valores 

destinam-se, de forma indubitável, a INDENIZAR os trabalhadores que se encontram 

laborando em situações anormais, além da jornada padrão, no período noturno, em 

condições perigosas ou insalubres, e, ainda, em localidade diversa da contratada" (fl. 

351e). 

Afirma, assim, que os referidos "pagamentos não se inserem na hipótese 

de incidência prevista no artigo 22, inciso I, da Lei n° 8.212/91".

Argumenta, ainda, que "respeitado todo o ornamento ímpar da seguridade 

social – sobretudo o artigo 195, inciso I, alínea a, da CF, e o artigo 22, inciso I, da Lei n° 

8.212/91 - pouco importa se há ou não contagem para tempo de serviço ou se há ou não 

integração das verbas, para fins trabalhistas, à remuneração. O que é relevante é que tais 

verbas, conforme exaustivamente demonstrado, têm caráter eminentemente 

INDENIZATÓRIO, não se subsumindo seu pagamento – à luz da legislação e da 

jurisprudência - à hipótese tributária em debate" (fls. 355/356e).

Por fim, requer que "seja o presente conhecido, por próprio, tempestivo, 

sendo ainda, provido, para determinar o seguimento do Agravo do Artigo 544, do CPC, e 

consequentemente o seguimento do Recurso Especial e sua conseqüente análise pelo 

Colegiado, constitucionalmente competente para análise e julgamento, uma vez que 

presentes seus requisitos para tanto, por ser da mais inteira JUSTIÇA" (fl. 360e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 604.217 - GO (2014/0277538-4)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não merece censura a 

decisão ora agravada.

Cinge-se a controvérsia a analisar a possibilidade, ou não, de incidência da 

contribuição previdenciária, sobre os valores pagos a título de adicionais noturno, de 

insalubridade, de periculosidade e de transferência.

De acordo com o entendimento sedimentado pela Primeira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Recurso Especial 1.358.281/SP 

(Relator o Ministro HERMAN BENJAMIN), sob o rito do art. 543-C do CPC, deve incidir 

contribuição previdenciária sobre os adicionais noturno e de periculosidade, por 

possuírem estas verbas caráter remuneratório. Confira-se, para tanto, a ementa do 

julgado:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. BASE DE CÁLCULO. ADICIONAIS 

NOTURNO, DE PERICULOSIDADE E HORAS EXTRAS. NATUREZA 

REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS 

TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.

SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA

1. Cuida-se de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C 

do CPC para definição do seguinte tema: "Incidência de contribuição 

previdenciária sobre as seguintes verbas trabalhistas: a) horas 

extras; b) adicional noturno; c) adicional de periculosidade".

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA E BASE 

DE CÁLCULO: NATUREZA REMUNERATÓRIA

2. Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o 

STJ consolidou firme jurisprudência no sentido de que não devem 

sofrer a incidência de contribuição previdenciária "as importâncias 

pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços 

prestados nem a tempo à disposição do empregador" (REsp 

1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 

Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao art. 543-C do CPC).

3. Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, 

destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, 

ela deve integrar a base de cálculo da contribuição.

ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE, HORAS EXTRAS: 

INCIDÊNCIA
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4. Os adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras e 

seu respectivo adicional constituem verbas de natureza 

remuneratória, razão pela qual se sujeitam à incidência de 

contribuição previdenciária (AgRg no REsp 1.222.246/SC, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/12/2012; AgRg 

no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 

DJe 20/6/2012; REsp 1.149.071/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJe 22/9/2010; Rel. Ministro Ari Pargendler, 

Primeira Turma, DJe 9/4/2013; REsp 1.098.102/SC, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/6/2009; AgRg no Ag 

1.330.045/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

25/11/2010; AgRg no REsp 1.290.401/RS; REsp 486.697/PR, Rel. 

Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 17/12/2004, p. 420; AgRg 

nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 9/11/2009).

(...)

9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 8/2008" (STJ, REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2014).

Ademais, reitero que o entendimento das Turmas que compõem a Primeira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o pagamento de 

adicional de insalubridade tem natureza remuneratória. Portanto, sobre ele incide a 

contribuição previdenciária. Nesse sentido, além dos precedentes contidos na decisão 

ora agravada, cito os recentes julgados:

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAIS DE 

PERICULOSIDADE E NOTURNO. INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA 

SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.358.281/SP. 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE 

AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO.

I - A Primeira Seção desta Corte Superior, ao julgar o REsp 

1.358.281/SP, processado nos termos do art. 543-C do Código de 

Processo Civil, firmou entendimento de que incide contribuição 

previdenciária (RGPS) sobre os adicionais de periculosidade e 

noturno.

II - Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de 

adicional de insalubridade tem natureza remuneratória, razão 

pela qual incide a contribuição previdenciária. Precedentes: 

AgRg no Ag 1330045/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 

DJe 25/11/2010; AgRg no REsp 1486894/RS, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/12/2014.
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III. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 637.563/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 14/05/2015).

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS 

GOZADAS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF 

E 356/STF. SALÁRIO-MATERNIDADE, ADICIONAIS DE HORAS 

EXTRAS, PERICULOSIDADE E NOTURNO. INCIDÊNCIA. 

ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESPS 

PARADIGMAS 1.230.957/RS E 1.358.281/SP. INCIDÊNCIA AINDA 

SOBRE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PRECEDENTES. 

SÚMULA 83/STJ. MULTA.

1. A alegação de que não incide contribuição previdenciária sobre as 

férias gozadas não comporta conhecimento por ausência de 

prequestionamento, visto que a Corte de origem limitou-se a analisar 

a questão atinente ao 'terço constitucional de férias', sem abordar 

especificamente tal rubrica. Incidência das Súmula 282/STF e 

356/STF.

2. Incide contribuição previdenciária sobre a rubrica 

salário-maternidade. REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/2/2014, 

DJe 18/3/2014 (submetido ao regime dos recursos repetitivos).

3. Incide contribuição previdenciária sobre valores pagos a título de 

horas extras, adicional noturno e adicional de periculosidade. REsp 

1.358.281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 23/4/2014, DJe 5/12/2014 (submetido ao regime dos 

recursos repetitivos).

4. Coaduna-se com a jurisprudência do STJ o entendimento 

firmado pela Corte de origem no sentido de que incide 

contribuição previdenciária sobre adicional de insalubridade.

5. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu a questão da incidência 

de contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, horas 

extras, adicionais noturno, de insalubridade e de periculosidade de 

acordo com jurisprudência desta Corte, o que torna inafastáveis, ao 

contrário do que suscita a agravante, os preceitos da Súmula 83/STJ, 

verbis: 'Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida'.

6. O STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, 

§ 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto a tema já 

decidido em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa" (STJ, AgRg no 

REsp 1.518.089/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 06/05/2015).
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Ainda, também devem incidir as contribuições previdenciárias sobre o 

adicional de transferência, tendo em vista que "a orientação do Superior Tribunal de 

Justiça, em casos análogos, firmou-se no sentido de que o adicional de transferência 

possui natureza salarial, conforme firme jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, 

pois, da leitura do § 3º do art. 469 da CLT, extrai-se que a transferência do empregado é 

um direito do empregador, sendo que do exercício regular desse direito decorre para o 

empregado transferido, em contrapartida, o direito de receber o correspondente adicional 

de transferência" (STJ, AgRg no REsp 1.474.581/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2014).

Corroborando esse posicionamento, citem-se os seguintes precedentes:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE 

TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 

incide a contribuição previdenciária sobre adicional de 

transferência em razão de sua natureza salarial.

2. Precedentes: AgRg no AREsp 619.415/AL, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 02/06/2015 e AgRg no REsp 

1422102/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

07/04/2015.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.511.255/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 18/08/2015).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL DE 

TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. O adicional de transferência previsto no art. 469, § 3º, da 

CLT tem natureza salarial. Sendo assim, admite-se a incidência 

da contribuição previdenciária patronal por ocasião do 

pagamento da citada verba ao trabalhador, uma vez que essas 

situações fáticas se enquadram na hipótese tributária prevista 

no art. 22, I, da Lei n. 8.212/91. Precedentes: AgRg no REsp 

1489187 / PR, Rel. Min. OG FERNANDES, Segunda Turma, 

04/02/2015, AgRg no REsp 1480163 / RS, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 09/12/2014, AgRg no REsp 

1474581 / SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe 05/11/2014.

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.422.102/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 07/04/2015).
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"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, DA LEI N. 

8.212/91. FÉRIAS GOZADAS E ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. 

INCIDÊNCIA.

1. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 

salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 

contribuição para fins de incidência do art. 22, I, da Lei n. 8.212/91. 

Precedentes.

2. O adicional de transferência previsto no art. 469, § 3º, da 

CLT tem natureza salarial. Precedentes.

3. Desse modo, admite-se a incidência da contribuição previdenciária 

patronal por ocasião do pagamento das citadas verbas ao 

trabalhador, uma vez que essas situações fáticas se enquadram na 

hipótese tributária prevista no art. 22, I, da Lei n. 8.212/91.

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.489.187/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 04/02/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

ADICIONAL NOTURNO, DE INSALUBRIDADE, DE PERICULOSIDADE, 

DE HORAS EXTRAS E DE TRANSFERÊNCIA. AUXÍLIO 

QUEBRA-CAIXA. INCIDÊNCIA.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "é clara a 

natureza salarial dos pagamentos feitos a título de horas extras, 

adicionais noturno, de insalubridade, periculosidade, transferência e 

quebra de caixa, haja vista o notório caráter de contraprestação".

2. Esta Corte Superior consolidou a orientação de que integram o 

conceito de remuneração, sujeitando-se, portanto, à contribuição 

previdenciária o adicional de horas extras, adicional noturno, 

salário-maternidade, adicionais de insalubridade e de periculosidade 

pagos pelo empregador, bem como o auxílio 'quebra-caixa'. Nesse 

sentido: REsp 1.313.266/AL, Rel. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 5.8.2014, AREsp 69.958/DF, Rel. Castro Meira, 

Segunda Turma, DJe 20.6.2012 e EDcl no REsp 733.362/RJ, Rel. 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14.4.2008.

3. No mesmo sentido, está o posicionamento deste Tribunal 

Superior que consolidou o entendimento de que o adicional 

de transferência possui natureza salarial. Nesse sentido: AgRg 

no Ag 1.207.843/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 17.10.2011.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.480.163/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
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DJe de 09/12/2014).

Por fim, na esteira do entendimento pacifico desta Corte, não cabe ao STJ 

apreciar a alegada violação a dispositivos constitucionais, em sede de Recurso Especial, 

ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 

STF.

Em tal sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA 

DE PREPARO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PRECEDENTES. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)

5. O STJ possui entendimento no sentido de que não lhe cabe, 

na via especial, a análise de violação aos dispositivos 

constitucionais, ainda que com o objetivo de 

prequestionamento visando à interposição do apelo 

extraordinário, sob pena de haver usurpação de competência 

do Supremo Tribunal Federal.

6. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

605.269/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 14/04/2015).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

JULGAMENTO MONOCRÁTICO. PREVISÃO LEGAL. 

REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO COLEGIADO. 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 

LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. INFRINGÊNCIA A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. VIA INADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

1. O julgamento monocrático do recurso encontra previsão no art. 

557, § 1º-A, do CPC - aplicável à matéria criminal nos termos do art. 

3º do CPP -  nas hipóteses em que o tema em discussão se encontra 

pacificado tanto no Supremo Tribunal Federal quanto neste Superior 

Tribunal de Justiça. Ademais, a interposição de agravo regimental 

remete, ao órgão colegiado competente, a reapreciação da matéria.

2. Ante o óbice previsto no art. 44, inciso I, Código Penal, 

encontra-se assente nesta Corte o entendimento quanto à 

impossibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos, nos delitos que envolvam violência doméstica.

3. Não cabe a esta Corte manifestar-se, ainda que para fins de 

prequestionamento, sobre suposta afronta a 
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dispositivos/princípios constitucionais, sob pena de 

usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.474.891/MS, 

Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 12/02/2015).

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os 

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em 

todos os seus termos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0277538-4 AREsp 604.217 / GO

Números Origem:  00175985520124013500  175985520124013500

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAETA INDUSTRIA E COMERCIO ELETROELETRONICO LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAETA INDUSTRIA E COMERCIO ELETROELETRONICO LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros  Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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